


EMBARGOS A SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INSOLVÊNCIA
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[bookmark: _GoBack]MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:

... Bonecos Ldª, NIPC ... e com sede na R. ..., insolvente nos autos acima indicados, vem, por apenso e ao abrigo do artº 40º CIRE, deduzir embargos contra a douta sentença que decretou a insolvência da ora Embargante, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01       Foi a gerência da Embargante notificada da sentença proferida aos (data)
que decretou a insolvência desta, requerida por Manuela …., ora Embargada.

02       Consultado o processo, verificou a Embargante que a douta decisão em crise se louvou na dispensa da audição da Embargante (ex vi artº 12º CIRE).

03       Aos (data), Manuela ... fez distribuir neste Tribunal petição inicial visando a declaração de insolvência da ora Embargante: refª CITIUS ... dos autos principais.

04       Mas, estranhamente, não se mostra junto aos Autos o aviso de recepção su- postamente assinado pela Embargante, comprovativo do bom recebimento da p.i. e da nota de citação, como também não foi a citação repetida desde logo por funcionário judicial, nem tal foi requerido ou ordenado ex officio.

05       Igualmente não foi oficiado aos CTT que informassem do paradeiro do aviso de recepção, da data aposta no mesmo e da assinatura e identificação do subscritor.

06       Não obstante o que antecede, foi decretada a dispensa da audição da
Embargante.

07       Facto é que ocorreu preterição de acto ou formalidade prescrita na lei que influiu no exame e na decisão da causa, a saber: a dispensa da audição da



Embargante, ex vi artº 12º CIRE, e sequente prolação de sentença declaratória de insolvência – artº 195º/1 CPC.

08       Esta invocada preterição de acto ou formalidade essencial (a repetição da citação por funcionário judicial e/ou o apuramento do paradeiro do legal aviso de recepção relativo à citação postal) impõe a anulação dos termos subsequentes que dele dependam absolutamente (artº 195º/2 CPC).

09       Resulta do que antecede que não se pode considerar citada a Embargante e que a douta decisão que prescindiu da audição da Embargante e declarou a sua insolvência é nula e de nenhum efeito.

10       Nulidade essa que se deixa invocada para todos os termos e efeitos de lei.

11       É que a Embargante encontra-se solvente e assim se encontrava já à data do pedido de declaração de insolvência.

12       Com efeito, o valor da causa é de 10.000€ (extenso).

13       Apenas se veriﬁca a situação de insolvência quando o devedor se encontra impossibilitado de cumprir as suas obrigações vencidas.

14       “[o] que verdadeiramente releva para a insolvência é a insusceptibilidade de satisfazer obrigações que, pelo seu signiﬁcado no conjunto do passivo do devedor, ou pelas próprias circunstâncias do incumprimento, evidenciam a impotência, para o obrigado, de continuar a satisfazer a generalidade dos seus compromissos” (in www.dgsi.pt).

15       Assim, a mera existência desta dívida não signiﬁca, ipso facto, que a Embargante se mostra insolvente.

16       Na verdade, a Embargada limita-se a elencar alguns “factos” e a verter umas quantas “conclusões” omitindo que a Embargante é titular de créditos que de per si ultrapassam e muito o valor da dívida.

17       Mas a Embargada preferiu requerer a insolvência da Embargante, com tudo o que de negativo em termos de bom-nome e reputação comercial um processo insolvencial acarreta, dada a publicidade que a lei impõe.

18       A Embargante é uma empresa criada em 1999, viável, com capacidade pro- dutiva, com clientes nacionais e estrangeiros, presença constante em feiras



internacionais da sua área de actuação, 15 trabalhadores todos eles efectivos e com salários em dia e sem dívidas à AT e Segurança Social.

19       De resto, estão em curso negociações com um investidor estrangeiro, visando a diversificação da produção e aumento de capital (com a consequente injecção de dinheiro).

20       Ou seja: a Embargante não reconhece a situação de insolvência.

21       A Embargante é titular dos seguintes bens móveis e direitos que se encontram livres de quaisquer ónus ou encargos, sendo o valor atribuído a cada um deles o constante do último balanço fiscal:

....

....

....

22       Todos estes bens e direitos encontram-se registados no balanço e o respectivo valor corresponde ao justo valor referenciado no artº 3º/3a) CIRE.

23       Ou seja: face ao valor do activo, resulta demonstrada a solvência da Embargante face a um crédito de 10.000€.

24       E resulta também claro que a Embargada deduziu pedido infundado de de- claração de insolvência. É que

25       Sob a epígrafe “dedução de pedido infundado”, o artº 22º CIRE dispõe como segue: “A dedução de pedido infundado de declaração de insolvência, ou a indevida apresentação por parte do devedor, gera responsabilidade civil pelos prejuízos causados ao devedor ou aos credores, mas apenas em caso de dolo.”

26       Ou seja: pedido infundado de insolvência é aquele que carece de fundamento, que é deduzido sem que ocorram os factos que integram a previsão legal de in- solvência, que é o que acontece com o pedido que está na génese deste processo.

27       A Embargante desde já declara não prescindir de accionar a Embargada visando o integral ressarcimento de todos os prejuízos, patrimoniais e não patrimoniais, para si resultantes do comportamento abusivo e ilícito da Embargada.



TERMOS EM QUE,

E com o douto suprimento de V.Exª, devem os presentes embargos ser recebidos e decretada a nulidade constante do artº 195º/1 CPC e consequente anulação de todos os termos praticados após verificação da mesma, com todas as consequências legais.

Sem conceder, devem os presentes ser julgados procedentes, por provados, e de- clara-se a solvência da Embargante.



PROVA:

Requer-se, nos termos do artº 466º/1 CPC, sejam tomadas declarações de parte ao gerente da Embargante (identificar), a toda a matéria destes embargos.



TESTEMUNHAL:

Senhor Dr. .... (identificação completa), técnico oficial de contas da Embargante, com domicílio profissional em ...., no qual poderá ser encontrado, requerendo-se a sua notificação para comparência em juízo.



VALOR: o do pedido de insolvência.

JUNTA: comprovativo do pagamento de taxa de justiça e procuração forense.



Pede deferimento, A ADVOGADA
